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DECRETO Nº 074/2021 – GAB/PMM DE 19 DE MARÇO DE 2021. 

 

Determina a aplicação do protocolo de medidas 
sanitárias segmentadas relativas à Bandeira Final 
Vermelha do distanciamento social controlado, em 
regime de cooperação com o Estado do Pará, 
instituído pelo Decreto Estadual nº 800/2020, de 31 
de maio de 2020, no Município de Medicilândia, no 
Estado do Pará, e dá outras providências. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MEDICILÂNDIA, ESTADO DO PARÁ, no exercício de suas 
atribuições legais e disposições da Lei Orgânica Municipal e 
 
CONSIDERANDO a competência que lhe é outorgada pelo artigo 66 da Lei Orgânica do 
Município de Medicilândia para adotar todas as medidas administrativas de utilidade pública; 
 
CONSIDERANDO a Declaração de Pandemia pela Organização Mundial da Saúde em 11 de 
março de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo novo coronavírus (COVID-19); 
 
CONSIDERANDO a Lei Nacional nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as 
medidas para enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do coronavírus 
responsável pelo surto de 2019; 
 
CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 188/2020, que Declara Emergência em Saúde 
Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo 
coronavírus (2019-nCoV) e aponta a complexidade e demanda de esforços do Sistema Único 
de Saúde no enfrentamento do COVID- 19. 
 
CONSIDERANDO a Portaria GM/MS nº 356/2020, que estabelece as medidas para 
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do 
coronavírus (COVID-19); 
 
CONSIDERANDO as disposições do Decreto Estadual nº 800/2020, de 31 de maio de 2020, 
o qual estabelece o Projeto RETOMAPARÁ, que institui a retomada econômica e social 
segura para o enfrentamento da pandemia do COVID-19, no âmbito do Estado do Pará, por 
meio de aplicação de medidas de distanciamento controlado e protocolos específicos para a 
reabertura gradual e funcionamento de segmentos de atividades econômicas e sociais, em 
regime de cooperação com o Estado do Pará; 
 
CONSIDERANDO às disposições do Decreto Estadual nº 800/2020, de 31 de maio de 2020 
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e alterações posteriores, que, a partir dos níveis de transmissão da Covid-19 e segundo a 
capacidade de resposta do Sistema de Saúde, o Município de Medicilândia está classificado 
como nível de risco Zona 01 (bandeira vermelha); 
 
CONSIDERANDO a inexistência de doses suficientes de vacinas para imunizar a totalidade 
da população e o aparecimento de novas cepas do novo coronavírus, com maior propagação, 
que acarreta maior número de casos, internações, e, por consequência, maior número de 
mortes; 
 
CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer novas medidas sanitárias para contenção 
da elevação do número de casos e consequente redução dos indicadores técnicos referentes 
à transmissibilidade do vírus e de internações na rede pública e privada; 
 
CONSIDERANDO às disposições contidas no parágrafo único do art. 5º do Decreto Estadual 
nº 800/2020, de 31 de maio de 2020 que concede autonomia aos municípios para, a partir da 
realidade local, especificarem regras acerca da reabertura do funcionamento de atividades 
econômicas. 
 
CONSIDERANDO que nesta região do XINGU tem havido o aumento sustentado do número 
de casos e óbitos confirmados e de solicitações de internação e das taxas de ocupação de 
leitos hospitalares, com risco de colapso do sistema público de saúde; 
 
CONSIDERANDO os dados divulgados nos últimos boletins epidemiológicos - COVID-19,  de 
março de 2021, pela Secretaria Municipal de Saúde, que demonstram um crescimento dos 
casos de COVID-19 no município de Medicilândia. 
 
CONSIDERANDO que Medicilândia é um município eminentemente rural e de extensa malha 
rodoviária onde os pequenos produtores vêm até a cidade para comercializar o excedente de 
sua produção; 
 
CONSIDERANDO que não há transporte público urbano regular no município de Medicilândia 
e que as pessoas se locomovem por meio da utilização de transporte próprio; 
 
CONSIDERANDO a imprescindibilidade de implementar medidas de isolamento sanitário 
mais severas até que haja demonstração de estabilização ou diminuição da curva de 
contaminação da Covid-19, em índice compatível com a estrutura de saúde disponível e com 
base em dados técnicos, 
 
CONSIDERANDO as deliberações da reunião do dia 16 de março de 2021 que participaram 
o Ministério Público Estadual, representado pelo Dr. Daniel Bona e Dra. Juliana Felix, o Comitê 
Municipal de acompanhamento e enfrentamento à COVID, representantes da Prefeitura de 
Vitória do Xingu, de Brasil Novo e de Medicilândia. 
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DECRETA: 

Art. 1º Como instrumento de controle sanitário e epidemiológico de combate à COVID-
19, o Município de Medicilândia adere aos protocolos sanitários e as medidas segmentadas e 
permanentes previstas no Decreto Estadual nº 800/2020, de 31 de maio de 2020 e alterações 
posteriores. 

Art. 2º Fica instituída, no âmbito do Município de Medicilândia, a implementação de 
medidas sanitárias segmentadas durante a aplicação dos protocolos da bandeira vermelha, 
assegurado o exercício e o funcionamento das atividades públicas e privadas essenciais, bem 
como dos serviços não essenciais, respeitadas as regras de proteção sanitária e 
distanciamento controlado das pessoas envolvidas, mediante o cumprimento dos protocolos 
Gerais e Específicos na forma dos Anexos neste Decreto. 

Art. 3º Além das situações previstas neste decreto, aplicar-se-ão no território do 
Município de Medicilândia as demais medidas segmentadas do protocolo da Bandeira Final 
Vermelha, determinadas pelo Decreto Estadual nº 800/2020, de 31 de maio de 2020 e suas 
alterações, o qual se torna parte integrante deste decreto. 

Art. 4º Fica proibida toda e qualquer reunião, pública ou privada, inclusive de pessoas 
da mesma família que não coabitam, em quantidade superior a 10 (dez) pessoas. 

Art. 5º Fica proibida a prática de esportes nos clubes, quadras esportivas, piscinas, 
campos e afins.  

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às academias de ginásticas as 
quais ficam autorizadas a funcionar, respeitadas as regras gerais previstas no Protocolo Geral 
do Anexo IV deste Decreto, com funcionamento a partir das 05 (cinco) horas até as 18 
(dezoito) horas, apenas com agendamento individual com hora marcada, vedada a realização 
de aulas coletivas com número superior a 2 (duas) duplas. 

Art. 6º Fica permitida a realização de cultos, missas e eventos religiosos presenciais 
com público de no máximo 50% (cinquenta por cento) da capacidade, respeitada distância 
mínima de 1,5m (um inteiro e cinco décimos metros), uso obrigatório de máscara, com a 
obrigatoriedade de fornecimento aos participantes de alternativas de higienização (água e 
sabão e/ou álcool gel). 

Parágrafo único. As demais atividades religiosas devem ser realizadas de modo 
remoto, reconhecida sua essencialidade quando voltadas ao desempenho de ações de 
assistência social e atendimento à população em estado de vulnerabilidade. 

Art. 7º Por força do Decreto Estadual nº 800/2020, de 31 de maio de 2020 e suas 
alterações, permanecem proibidos e fechados ao público: 

I – bares, boates, casas noturnas, casas de shows e estabelecimentos afins, bem 
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como, a realização de shows e festas abertas ao público; 

II - praias, igarapés, balneários e similares, nos feriados e nas sextas-feiras, sábados, 
domingos e segundas-feiras.  

Art. 8º Fica autorizado a funcionar o comércio, com horário reduzido compreendido 
entre 07 (sete) horas e 18 (dezoito) horas, de segunda a sábado, e aos domingos e feridos, 
das 08h às 12h, respeitadas as regras gerais previstas no Protocolo Geral do Anexo IV deste 
Decreto. 

Parágrafo único. O serviço de delivery e de “pegue e pague” para aquisição de 
medicamentos e gêneros alimentícios/“comida pronta” está autorizado a funcionar sem 
restrição de horário, exceto para a venda de bebidas alcoólicas. 

Art. 9º As farmácias funcionarão de acordo com o horário estabelecido no respectivo 
alvará de funcionamento. 

Art. 10. As regras deste decreto se aplicam a todos os estabelecimentos que 
comercializem produtos e serviços em geral, devendo observar quanto ao seu funcionamento, 
além do previsto no Protocolo Geral do Anexo IV deste Decreto, o seguinte: 

I - controlar a entrada de pessoas a lotação máxima de 50% (cinquenta por cento) de 
sua capacidade, inclusive na área de estacionamento; 

II - seguir regras de distanciamento, respeitada distância mínima de 1,5m (um inteiro 
e cinco décimos metros) para pessoas com máscara; 

III - fornecer alternativas de higienização (água e sabão e/ou álcool em gel); 

IV - impedir o acesso ao estabelecimento de pessoas sem máscaras; 

V - Adotar esquema de atendimento especial, por separação de espaço ou horário, 
para pessoas em grupo de risco, de idade maior ou igual a 60 (sessenta) anos, grávidas ou 
lactantes, e portadores de cardiopatias graves ou descompensados (insuficiência cardíaca, 
cardiopatia, isquêmica) pneumopatias graves ou descompensados (asma moderada/grave, 
DPOC), imunodeprimidos, doenças renais crônicas em estágio avançado (graus 3, 4 e 5), 
Diabetes mellitus e Doenças cromossômicas com estado de fragilidade imunológica. 

Art. 11. Ficam os órgãos e entidades da Prefeitura Municipal de Medicilândia-PA, bem 
como aqueles responsáveis pela fiscalização dos serviços públicos, a teor do art. 28 do 
Decreto Estadual nº 800/2020, de 31 de maio de 2020 e suas alterações, autorizados a aplicar 
sanções previstas em lei relativas ao descumprimento de determinações do órgão licenciador, 
autorizador e/ou concedente, independente da responsabilidade civil e criminal, tais como, de 
maneira progressiva: 
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I - advertência; 

II - multa diária de até R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) para pessoas jurídicas, a ser 
duplicada por cada reincidência; e, 

III - multa diária de R$ 150,00 (cento e cinquenta reais) para pessoas físicas, MEI, a 
ser duplicada por cada reincidência; 

IV - embargo e/ou interdição de estabelecimentos. 

§ 1º Na aplicação de sanções em ME, EPP´s e Eireli deve-se levar em consideração 
a capacidade contributiva. 

§ 2º Os agentes de fiscalização devem auxiliar o cidadão a correta compreensão das 
normas deste Decreto. 

§ 3º Todas as autoridades públicas municipais e os órgãos e entidades componentes 
do Sistema Integrado de Segurança Pública e Defesa Social do Estado do Pará (SIEDS), a 
teor do art. 28 do Decreto Estadual nº 800/2020, de 31 de maio de 2020 e suas alterações, 
que tiverem ciência do descumprimento das normas previstas neste Decreto, deverão 
comunicar a ocorrência à Polícia Civil, que adotará as medidas de investigação criminal 
cabíveis e aplicar as penalidades, inclusive com base de informações oriundas de denúncias. 

Art. 12. Fica revogado o Decreto nº 071/2021 – GAB/PMM. 

Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, podendo ser revisto a qualquer tempo, de acordo com a evolução 
epidemiológica do COVID-19 em nosso Estado e Região. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Medicilândia, aos 19 dias do mês de março de 2021. 

 

PUBLICADO	no	mural	de	avisos	da	Prefeitura	Municipal	
de	Medicilândia,	19	de	março	de	2021.	

	
	

	


